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                                                                                                                 INTRODUÇÃO 

 

Esta é uma edição especial do Boletim Cedefes!. 

Todos os boletins têm tiragem trimestral. Esta, porém, é uma edição especial porque é 

quadrimestral. O novo site Cedefes foi inaugurado em agosto e  entendemos que seria de 

fundamental importância acrescentar esse mês na edição de número 4, visto que aguardar até o 

próximo Boletim Cedefes para acrescentar tal notícia seria um tempo demasiadamente longo. 

 

 
 

 

 Gostaríamos muito que os leitores do Boletim Cedefes pudessem nos dar retorno sobre o que 

acham desse veículo de informação. Ele é importante? Faz diferença? Pode ser melhorado?. A 

sua colaboração é muito importante nesse processo. É ela que nos ajuda a construir um Boletim 

Cedefes cada vez melhor. Portanto, dê a sua opinião através do nosso email: 

cedefes@cedefes.org.br    

 
 

 

 

Companheiros,  

 

Desde que o governo golpista de Temer usurpou a presidência, vivemos um momento 

muito delicado no Brasil, no qual a democracia e os direitos conquistados vêm sendo 

constantemente ameaçados e retirados.  

Os protestos populares pouco têm intimidado os golpistas em sua ação, costurada 

ardilosamente pelo legislativo, executivo, judiciário e a grande imprensa (com destaque 

para a Globo e Revista Veja). 

É um momento de união e de reflexão para entender esse processo covarde que ameaça os 

trabalhadores e trabalhadoras e os mais pobres do nosso país e como agir para neutralizar 

essa quadrilha.  

Nesse sentido, compartilhamos um texto que achamos interessante e que nos ajuda a 

pensar alternativas. 

  

 
BRASIL PARA OS BRASILEIROS: A HORA É DE UNIÃO! 

 

Falta praticamente um ano para as eleições de 2018. Tão ou mais importante que as 

eleições que marcaram o processo de redemocratização do Brasil - haja vista a violência à 

ordem democrática e constitucional advindas com e depois do golpe de 2016 -, as 

próximas eleições serão cruciais para a reversão das ações golpistas em curso, 

caracterizadas pelo desmonte do Estado e das políticas sociais, pilhagem do patrimônio 

público e submissão do país aos interesses do rentismo internacional, no plano 

econômico, e dos Estados Unidos, no plano geopolítico. Acesse aqui o texto integral 
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As comunidades tradicionais têm o seu território 

como elemento fundamental para a sua constituição 

como grupo étnico. É o território que molda e 

desenha a sua cultura, o seu Logus, o seu viver, seu 

devir... E nesta lógica, onde a propriedade privada e 

o uso da terra são para fins econômicos somente é 

que os conflitos surgem. As comunidades 

tradicionais possuem, em sua tradição econômica e 

simbólica, um uso sustentável do meio ambiente e 

um equilíbrio entre a natureza e as ações humanas. 

Estas se completam e fazem parte de uma 

simbiose... 

 

No Estado de Minas Gerais há diversos grupos que 

se encaixam na definição de comunidades 

tradicionais como os Quilombolas, Indígenas, 

Geraizeiros, Caatingueiros, Ciganos, Pescadores 

tradicionais, Faiscadores, Apanhadoras de Flores 

Sempre-Vivas, entre outros.... Vários destes grupos 

ocupam e vivem em territórios que são atualmente 

Unidades de conservação. 

 

Há o caso da comunidade Quilombola de 

Mumbuca, no Município de Jequitinhonha, onde 

uma unidade de conservação federal foi criada com 

um uso mais restritivo do território. Foi criada a 

Unidade de conservação Reserva Biológica da Mata 

Escura. Esta reserva foi criada em gabinete, pelo 

Ministério do Meio Ambiente no ano de 2003, 

inviabilizando o uso do território pela comunidade 

quilombola de Mumbuca. A biodiversidade local só 

existe em decorrência do uso tradicional do meio 

ambiente pelos quilombolas. O entorno da região 

está todo degradado pelas atividades agropastoris da 

região, ou seja, a comunidade está sendo punida por 

ter preservado uma região.  

 

Este caso é apenas um dentro de vários que existem 

no Estado de Minas Gerais, tanto de unidades 

Estaduais, quanto de unidades Federais. Na região 

Norte do Estado há diversos parques Estaduais no 

Vale do São Francisco que sobrepõem o território 

de algumas comunidades tradicionais vazanteiras, 

pescadoras e quilombolas nos Municípios de Matias 

Cardoso e Manga. São os Parques do Cajueiro, do  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Rio Verde Grande e da Mata Seca. Estes três 

parques estão em territórios da Comunidade 

Quilombola de Lapinha e das comunidades  

vazanteiras de Pau de Légua e Pau Preto. Há na 

região ainda a sobreposição no território indígena 

Xakriabá e o Parque Nacional Cavernas do Peruaçu. 

Todos estes casos estão com os processos em 

andamento... 

 

Na região do Espinhaço, próximo a Diamantina, há 

o conflito entre as Apanhadoras de Sempre Viva e o 

Parque Nacional das Sempre Vivas. Outros parques 

que foram criados em períodos pretéritos, tiveram 

toda a população realocada, como é o caso do 

Parque Nacional da Serra do Cipó. Esta visão 

conservacionista, onde o meio ambiente não pode 

ter a presença e nem o manejo dos homens está a 

muito superada pela literatura específica e, claro, 

pelas experiências durante décadas.  

 

Há três casos de comunidades indígenas em MG 

que incidem sobre unidades de conservação 

estaduais. Um caso, que está com o estudo em 

andamento, já identificou o território como 

território tradicional indígena. Este caso é o Parque 

Estadual dos Sete Salões, na região leste de Minas 

Gerais, onde os trabalhos em curso da FUNAI já 

identificaram como terra tradicional do Povo 

Krenak. Os outros dois casos são da etnia Pataxó 

que vivem hoje nos parques da Candonga e do Rio 

Correntes. São as Aldeias Mirueira (Município de 

Guanhães) e Geru Tucunã (Município de Açucena). 

 

A Comunidade de Geru Tucunã tem revitalizado 

toda a região de seu uso dentro do Parque, que 

estava degradada pelos posseiros locais, que 

continuam a destruir o que resta de biodiversidade 

na região. Os indígenas são verdadeiros guardiões 

desta riqueza, que engloba as nascentes, a água e 

toda a fauna e flora da região. A comunidade está 

no local há sete anos e tem hoje 70 integrantes, de 

23 famílias. Segundo o cacique Baiara, o parque, 

que tem área de aproximadamente 5 mil hectares, 

está em situação de abandono. A degradação tem 

sido agravada em função da criação irregular de 
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Comunidades Tradicionais e as Unidades de Conservação 

Pablo M. Camargo – Associado  Cedefes* 
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gado e de búfalos, por posseiros que ocupam terras 

do parque. Os indígenas querem regularizar a 

permanência no local. Para isso, eles trabalham com 

a possibilidade da mudança de categoria do Parque 

de Parque Estadual para RDS – Reserva de 

Desenvolvimento Sustentável, onde a presença de 

atividade humana é permitida dentro de 

determinadas regras. Hoje, a comunidade não 

possui nem acesso a energia elétrica e nem a outros 

equipamentos para a melhoria de vida das famílias.  

 

A Aldeia Mirueira, no Parque da Candonga também 

vive o mesmo drama e busca uma solução para o 

impasse.  

 

Esta situação e impasse tem afligido diversas 

comunidades tradicionais. O conflito entre o Estado 

e as comunidades não resolvem a questão social, 

cultural e territorial dos grupos e muito menos a 

questão ambiental que vem sendo destruída no 

Estado. As comunidades, ao contrário, têm feito o 

papel de proteção do mesmo. 

 

As grandes atividades de pecuária, mineradora, 

agrícola, entre outras realizadas por grandes 

empresas e pelo próprio Estado são incompatíveis e 

insustentáveis para um futuro onde tenhamos 

comida, água, biodiversidade, remédios,  

diversidade e riqueza natural. É isso que faz 

sentido. Estarmos neste planeta e interarmos com os 

diversos modos de vidas e suas cores diversas.  
 

*Pablo Matos Camargo é associado do Cedefes, Historiador, 

Indigenista da FUNAI - Fundação Nacional do Índio em MG-

ES. Trabalhou como professor na rede estadual e privada de 

Belo Horizonte, no curso de formação de professores 

indígenas da Secretaria de Educação de MG/UFMG, em 

pesquisas arqueológicas/históricas no IEPHA, IPHAN e 

empresas de pesquisa e salvamento arqueológico, no Museu 

de História Natural da UFMG e no Projeto Quilombos Gerais 

no CEDEFES. 

 

 

 

 
 

 

 

                                                                                                            

 

Para quem acompanha os movimentos camponeses 

– agricultores familiares, comunidades tradicionais, 

indígenas, quilombolas e outras categorias, salta aos 

olhos o caráter etnocida, concentrador de terra e 

outros fatores de produção nas mãos do 

agronegócio, no hidronegócio e no minerionegócio. 

 

Uma das primeiras providências do desgoverno 

Temer foi extinguir o Ministério do 

Desenvolvimento Agrário (MDA) e reduzí-lo a uma 

Secretaria da Agricultura Familiar ligada ao 

Ministério do Desenvolvimento Social. Esta 

mudança foi estratégica para enfraquecer os 

movimentos sociais de luta pela terra, que tinham 

no MDA um canal de diálogo – embora ainda com 

falhas e burocracia, um canal de diálogo e de apoio 

mais eficaz à produção, principalmente a 

assentamentos e agricultores familiares em 

processos de transição da agricultura convencional 

para a agroecologia. As políticas para estes sujeitos 

sociais retrocederam para ações de cunho muito 

mais assistencialista que propriamente de apoio à 

produção, comercialização solidária e outros 

programas com foco na construção da autonomia. 

 

Por outro lado, as diversas tentativas de desmonte e 

de criminalização da Fundação Nacional do Índio  

 

 

 

 

 

 

(FUNAI) culminaram na criação de uma comissão – 

pasmem, de avaliação dos procedimentos 

demarcatórios das terras indígenas, mesmo após 

estes procedimentos serem realizados por equipe 

multidisciplinar altamente qualificada e com vasta 

experiência – antropólogos, ambientalistas, 

geógrafos, agrônomos, economistas, dentre outros. 

O mais preocupante é saber que esta comissão – que 

tem o poder de modificar o Relatório Final gerado 

pelo Grupo de Trabalho (GT) com as coordenadas 

indicadas para a delimitação e demarcação, é, em 

sua grande parte, composta por militares e aberta à 

consulta de partes interessadas, entre elas empresas 

de mineração e de monocultura. 

 

Não satisfeito, a CPI da FUNAI e do Instituto 

Nacional de Colonização e de Reforma Agrária 

(INCRA) indiciou mais de cem lideranças 

indígenas, indigenistas e lideranças de trabalhadores 

rurais; nenhum ruralista foi indiciado, não obstante 

os inúmeros e comprovados casos dos mesmos em 

denúncias de trabalho em condições análogas à de 

escravidão, em perseguição e assassinato de 

lideranças indígenas, quilombolas, trabalhadores 

rurais e  apoiadores de comunidades tradicionais. 

Exemplos não faltam. Para citar apenas alguns mais 

recentes, desde 2004 o Partido Democratas (DEM) 

O golpe é etnocida 

Marilda Quintino Magalhães – Associada Cedefes* 
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entrou com uma Ação Direta de 

Inconstitucionalidade – ADIN no Superior Tribunal 

Federal questionando o decreto 4887/2003, que 

regulamenta a titulação das terras quilombolas. O 

julgamento, que se estende desde 2012, teve sua 

data marcada para o dia 16 de agosto, quando foi , 

por pressão dos movimentos, novamente adiado. 

Caso siga adiante, todos os títulos de quilombos 

podem ser anulados. Novas titulações não serão 

possíveis sem o decreto. Mais de 5.000 

comunidades ainda aguardam o reconhecimento do 

seu direito. 

 

Ainda em 2016, a liberação pela CtnBio para a 

comercialização do eucalipto transgênico representa 

um grande risco para comunidades tradicionais que, 

cercadas por monoculturas de eucalipto, têm como 

uma das únicas alternativas de sobrevivência a 

produção e comercialização de mel de florada de 

eucalipto; são méis reconhecidos como um dos 

melhores do mundo. Caso sejam fabricados a partir 

de floradas de eucalipto transgênico, certamente não 

poderão sequer ser comercializados, uma vez que 

são considerados contaminados pelos organismos 

geneticamente modificados (OGM's) ! 

 

Outra questão impactante é o “marco temporal”, 

presente no parecer nº 001/2017 da Advocacia 

Geral da União (AGU), aprovado pelo presidente 

Temer e que vincula toda a administração pública 

para a demarcação de terras indígenas ao 

cumprimento de 19 condicionantes fixadas para a 

decisão da demarcação da Terra Indígena Raposa 

Terra do Sol. Tenta-se com isto alterar os artigos 

231 e 232 da Constituição Federal, que considera as 

terras indígenas de posse imemorial e permanente 

das populações indígenas, sendo nulos todos os 

títulos que por ela recaírem. O marco temporal, ao 

contrário, faz a leitura de que as terras indígenas são 

aquelas em que as populações indígenas habitavam 

quando da publicação da Constituição Federal de 

1988. Mais inconstitucional, impossível! 

 

Assassinatos e perseguição de indígenas, 

quilombolas e lideranças de comunidades 

tradicionais. Mortes, doenças e casos de suicídios 

em regiões dominadas pelo modelo agropecuário 

ruralista e constantemente atingido por altas doses 

de agrotóxicos. Legislação ambiental altamente 

flexibilizada para liberação de terras de reservas 

para a exploração mineral e agropecuária. 

 

Há muitos outros exemplos para demonstrar que o 

golpe é etnocida e que atinge as populações mais 

vulneráveis e desprotegidas para beneficiar o capital 

estrangeiro, rentista, concentrador de terra, 

incompatível com um projeto de inclusão e de 

sustentabilidade, com lugar para todos e todas, 

“para que todos tenham vida, e vida em 

abundância.” 

 

Neste modelo perverso de morte, a única saída 

possível é a constante luta e a articulação de todos 

os setores oprimidos, do campo e da cidade; o apoio 

e a luta das ONG's, academia, centros de pesquisa 

que também são atingidos e que se solidarizam com 

a luta dos povos e dos excluídos. 

 

 
Marilda Quintino Magalhães, associada do CEDEFES, é 

engenheira agrônoma e atua com os temas de Agroecologia, 

Direitos Humanos, apoio e assessoria às comunidades 

tradicionais. Fez parte da equipe do CEDEFES que elaborou o 

PGTA TI Kaxixó - Plano de Gestão Territorial e Ambiental da 

Terra Indígena Kaxixó. 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Somos de um país que trás em seu nome um 

vegetal. Brasil deriva do „pau brasil‟ e deveria 

exaltar a nossa natureza ou valorizar quem cuida 

dela. 

 

A nossa nacionalidade é sinônimo de profissão -  

brasileiro, e isso nos leva a crer que é um dever a 

valorização dos trabalhadores e trabalhadoras que 

mantém esta nação com sangue e suor. 

Contudo, temos acompanhado uma condução 

política totalmente contrária àquilo que nos 

permeia. 

 

Destaca-se de forma especial o dia 16 de agosto de 

2017, em que foi adiada no Supremo Tribunal 

E assim se vão os dias... 

Jesus Rosário Araújo – Associado Cedefes* 
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Federal a pauta sobre a legalidade ou 

constitucionalidade das demarcações dos territórios 

indígenas (Marco Temporal) e quilombolas (ADI 

3239/03). Dependendo dos resultados dessa 

votação, corremos sério risco de riscar do nosso 

mapa povos e comunidades que contribuíram para a 

formação do nosso país e que foram e são mortos há 

séculos e agora cotidianamente em nome de uma 

classe que se mantém da exploração sobre nós. 

 

E o que tem o nome do país e a sua nacionalidade 

com isso?. Bem, esses povos vivem hoje segundo as 

tradições de seus ancestrais. Desenvolveram 

formas, relações de convivência e não de 

dominação com a natureza. Aprendem que são parte 

e não donos dela, no entanto, é possível que 

tenhamos água, mata e fauna por muito tempo, caso 

esse de desenvolvimento baseado na expansão do 

agronegócio e exploração descontrolada de recursos 

naturais não seja freado.  

 

O Segundo ponto são os trabalhadores, referidos no 

início do texto como profissão.  Negros e indígenas 

foram forçados a trabalharem para europeus na 

busca por riquezas. Os indígenas porque viviam 

aqui e porque tinham domínio e conhecimento 

sobre o novo mundo e, o negro, porque além da 

força propriamente dita, já dominava técnicas de 

mineração e fundição, principal motivo que trouxe 

Pedro Álvares Cabral até aqui. Mas o que está em 

curso vai muito além disso, o que está em jogo são 

desmontes de direitos que afetam a grande maioria 

da população brasileira. A usurpação de conquistas 

hoje escancarada por nossos políticos e pelo 

judiciário podem ter consequências imagináveis. 

 

A exploração e a consequente exclusão de parcela 

da população não é de hoje e a retirada da garantia 

de direitos de grupos historicamente marginalizados 

é uma manobra política e não jurídica.  

 

Não estamos pedindo esmolas, estamos exigindo 

que se cumpra a lei! 

 

Imediata demarcação dos territórios quilombolas e 

indígenas. Conquistamos tudo isso a „duras penas‟ e 

não admitimos nenhum retrocesso. 

 

NENHUM DIREITO A MENOS 

DEMARCAÇÃO JÁ! 

 
*Jesus Rosário Araújo é associado e técnico do Cedefes, 

fundador e Presidente da Federação das Comunidades 

Quilombolas de Minas Gerais – N‟Golo e residente do 

Quilombo de Indaiá, no município de Antonio Dias, Minas 

Gerais. 
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O novo portal Cedefes está no „ar‟ desde o dia 10 de 

agosto de 2017 e a sua reformulação só foi possível 

devido o apoio e parceria do Cedefes junto aos 

amigos do MZF (Missionszentrale der franziskaner) 

e, mais recentemente, contribuição pontual do 

Fundo Estadual de Cultura do Estado de Minas 

Gerais. 

 

Ainda estamos elaborando conteúdo e trabalhando 

no ajuste estrutural do site, de modo que a melhoria 

será gradual e com previsão de término para 

setembro desse ano. 

 

O site é um importante instrumento de comunicação 

e informação do Cedefes, que beneficia não só a 

comunidade acadêmica, através do acesso a um 

importante banco de dados para pesquisa, com 

informações e notícias sobre movimentos populares 

no estado de Minas Gerais e Brasil; mas também o 

público alvo do Cedefes (povos indígenas, 

trabalhadores do campo e quilombolas do nosso 

Estado), os quais podem utilizar o site 

comerramenta de interlocução com o governo, a 

sociedade e o mundo, sobre sua luta cotidiana para 

a efetivação de direitos. 

 

Apesar de uma ferramenta muito importante, o site 

do Cedefes passou por grandes problemas nos 

últimos anos, ocasionados principalmente pela 

dificuldade de apoio financeiro às atividades de 

informação e documentação da entidade. 

 

Desde 2005 o site do Cedefes párou de funcionar 

devido a plataforma antiga e desatualizada em que 

foi construído. Desde então, durante todo o ano de 

2016 e inicio de 2017 o projeto do novo site foi 

sendo costurado e uma versão preliminar até chegou 

a ser publicada em março de 2017, mas não foi 

finalizada uma vez que a empresa parceira não 

conseguiu nos entregar um produto final com a 

qualidade exigida. Desde então, auxiliados por um 

novo profissional, aperfeiçoamos o layout 

preliminar, e chegamos ao layout atualmente 

apresentado. 

 

O novo site Cedefes foi pensado com muito cuidado 

no sentido de atender todas as necessidades 

informacionais da entidade e garantir autonomia no 

seu manejo e atualização. 

 

Nesse sentido funções importantes foram criadas, 

como: utilização do wordpress na construção do 

                                                                                                                               NOTÍCIAS 

Cedefes lança novo site 
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site, já que esta é uma plataforma universal e 

gratuita, o que elimina os riscos de 

incompatibilidade de linguagem e, com isso, correr 

o risco da inutilidade do site quando houver 

mudança tecnológica, banco de dados de áudio, 

vídeo, fotografias, etc. 

 

Também estamos verificando alguns problemas, o 

maior deles é o banco de notícias dos site anterior, 

que parece estar corrompido, devido a linguagem 

tecnológica ultrapassada do antigo site.  

 

Estamos abertos a sugestões de melhoria. Colabora 

com a gente!. Envie email para: 

cedefes@cedefes.org.br 

                                      

APOIO: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Como parte das atividades previstas no 

projeto Cidadania Quilombola (com 

financiamento da Misereor), o Cedefes 

realizou uma capacitação para os membros 

da comissão regional do Alto Rio Doce, 

tendo em vista a sua atuação nas políticas 

públicas, participação e representação em 

espaços de concepção, proposição, 

avaliação e controle social. Foram 

convidados 22 integrantes da Comissão 

Regional das Comunidades Quilombolas 

do Alto Rio Doce mais uma liderança de 

cada uma das comunidades quilombolas 

dos 10 municípios que integram a 

Comissão Regional do Alto Rio Doce.  

Equipe Cedefes em Guanhães: 08 a 10 de junho 
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A realização do evento foi de 08 a 10 

de junho de 2017 e aconteceu no 

Xikus Palace Hotel, Guanhães/MG. 

A programação do evento contemplou 

os temas: “Ser quilombola no Brasil 

contemporâneo”, sob os olhares de 

Maria Elisabete Gontijo dos Santos 

(Cedefes), Jesus Rosário Araújo 

(Federação N‟Golo), Josiane Pascoal 

(Federação N‟Golo) e Marcelo 

Vilarino (CIMOS - MPMG).  

 

Foi realizada discussão em grupo para 

tratar das necessidades e 

potencialidades das comunidades 

quilombolas. As propostas retiradas desta discussão foram apresentadas em plenária para discussão e votação 

das prioridades. Em seguida foi realizada uma “Rodada de negociação: o acesso às políticas públicas 

quilombolas” com a participação de representantes do poder público e de organização social, a saber: 

 

1) João Carlos Pio de Souza – Secretaria de Direitos Humanos, Participação Social e Cidadania - 

SEDPAC 

2) Marcelo Vilarino – Coordenadoria de Inclusão e Mobilização Social do Ministério Público do 

Estado de Minas Gerais; 

3) Odilma Martins Costa e Silva – Representante Emater/MG 

4) Elizângela A. Braga e Angelina Monteiro de Souza - Superintendência Regional de 

Ensino/Guanhães; 

5) Milena Pimenta de Matos -Milena Pimenta de Matos – Analista Ambiental do Núcleo de 

Regularização Ambiental da Secretaria Estadual do Meio Ambiente; 

6) José Osvaldo dos Santos – Coordenador Polo da Fetaemg  no Rio Doce. 

Foi apresentado o tema “O movimento 

social nas sociedades democráticas”, por 

Maria Elisabete Gontijo dos Santos, uma 

roda de conversa para discutir a conjuntura 

política brasileira e relato das ações 

quilombola por Reginaldo Pereira Costa, 

Josiane Pascoal e Jesus Rosário Araújo. 

Também foi construído um Plano de Ação e 

Planejamento da Comissão Regional das 

Comunidades Quilombolas do Alto Rio 

Doce. 

 

 

Do referido encontro, destaca-se os principais encaminhamentos: 

     Território e certificação 

 Solicitar audiência com o Secretário de Direitos Humanos, Participação e Cidadania (SEDPAC) e pedir 

informações sobre o decreto. 

  Solicitar audiência ao secretário da SEDA e solicitar informações referentes ás terras devolutas do 

estado. 
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 Solicitar reunião com a SEDA para que o 

governo de Minas crie convênio com o 

INCRA e também com as comissões de 

direitos humanos e participação popular da 

Assembléia Legislativa. 

 

Transporte 

 De pessoas 

 Escoamento de produção 

 Demandas para manutenção de estradas 

no município. Encaminha a demanda 

para o CMDRS e Secretaria de Obras. 

Caso não for atendido, encaminhar para o 

Ministério Público. 

 

Educação 

 

 Capacitação continuada para os 

profissionais da educação quilombola, 

com estabelecimento de diálogo entre 

o professor capacitado e a comunidade 

quilombola. 

 Manter escola na comunidade 

quilombola. 

 N´Golo solicitar à SEE um calendário 

diferenciado possível de ser 

estabelecido e cumprido pelas escolas 

que atendem quilombolas. 

 Conversar com os mais velhos da 

comunidade para se apropriar da 

história de construção, resistência e 

conquistas daquele povo. 

 Partilhar as experiências vivenciadas 

com as pessoas da comunidade. 

 Reconstruir a história do município, 

considerando a história do quilombo, 

contada pelos próprios quilombolas, 

nas atividades de formação 

promovidas pelas escolas municipais. 

 

Saúde 

 Cursos para os profissionais da saúde, 

valorizando os saberes tradicionais 

das comunidades quilombolas. 

  

 

9 



                                                                                          

  

 

                  Meio Ambiente e Saneamento 

 Expansão de preservação de 

nascentes em outras cidades, 

fornecimentos de mudas para 

plantio, acompanhamento de 

um técnico para orientação de 

preservação e reflorestamento 

(priorizando as comunidades 

quilombolas). 

 Denunciar nos órgãos 

competentes (Polícia 

Ambiental, IEF, IGAM e por 

fim o MPMG) aqueles que 

permitem a destruição das nascentes através do pisoteio de gado e descarte de lixo. 

 Em última instância, construção de poços artesianos para as comunidades que precisam e 

manutenção paras comunidades que já possuem os poços artesianos. 

 Capacitação em gestão e manutenção de poços artesianos para as comunidades que possuem o 

poço artesiano. 

 Capacitação em conhecimento de diversas possibilidades de estimular a produção orgânica e ter 

formação em agroecologia e permacultura para as comunidades. 

 Criação de unidades de produção coletiva, a partir do diálogo com as comunidades, valorizando 

o trabalho coletivo e igualdade de gênero, repassando saberes dos anciões para os mais jovens. 

 Cursos técnicos em agroecologia em outras áreas. 

 Estimulo à produção orgânica e fornecimento de alimentos para o PNAE, PAA, feiras, etc. 

 

Ao final do encontro, Josiane informou que os alunos da comunidade de Moinho Velho ganharam medalha de 

prata da matemática do Instituto Federal de Educação a quem foi dada uma salva de palmas. 

 

 

 

 

 

 

Entre os dias 04 a 08 de julho o Cedefes 

através de Bete Gontijo, Jesus Araújo e 

Rosana Avelar ajudou na preparação do 

Encontro das Comunidades Quilombolas do 

Jaíba e Região, atendendo ao proposto do 

Projeto Cidadania Quilombola e de uma 

demanda N‟Golo, através da sua Vice 

Presidente Edna Correia de Oliveira. 

 

Foram realizadas reuniões nos municípios de: 

Janaúba, Matias Cardoso, São Francisco e 

Bocaiúva. 

 

Viagem ao Norte de Minas: 04 a 08 de julho  
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Em  Jaiba foram dois momentos de reunião, dias 

05 e 06 de julho, com representantes quilombolas e 

do poder público municipal. Definiu-se a data do I 

Encontro Regional das Comunidades Quilombolas 

do Jaíba e Região para o dia 23 de setembro de 

2017 e as responsabilidades de cada parceiro para a 

realização do evento. 

 

Em Matias Cardoso a reunião aconteceu no dia 06 

de julho: Neste município a reunião aconteceu com 28 representantes das comunidades de Praia, Vereda, Cana 

Brava, Purís, Porto de Matias e Primavera. Foi feita rodada de conversa onde os quilombolas apresentaram suas 

preocupações no que diz respeito ao descaso do poder público com a situação das Comunidades. Foi pontuado a 

morosidade no encaminhamento das demandas sobre o terreno que compreende o acampamento “Mãe 

Romana”. Não há água tratada e o sistema de abastecimento encontra-se paralisado. Também foi pontuado a 

importância da utilização de um prédio doado pelo Estado para o município com a finalidade de funcionar uma 

escola de educação infantil, mas que atualmente é ocupado por um fazendeiro. Foram muitas as demandas 

apontadas, todas elas encontram-se registradas em um documento que será enviado ao MPF. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Em São Francisco a reunião aconteceu no dia 07 de julho. Visitou-se a Comunidade de Buriti do Meio, que 

ministrava oficina de música para os jovens da comunidade no momento da chegada da equipe Cedefes. Essa 

oficina tem por objetivo ensinar notas musicais, como tocar e construir instrumentos e a valorizar suas canções 

culturais e históricas.  
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A rodada de conversa foi feita com 08 

representantes desta Comunidade, que tem como 

principal demanda a ligação de energia elétrica para 

algumas famílias da Comunidade. 

 

Em Bocaiúva a reunião aconteceu no dia 08 de 

julho. A quilombola Josiane Vieira da Silva, da 

Comunidade de Macaúbas, solicitou o 

encaminhamento de informações sobre quais os 

procedimentos devem ser adotados para a 

solicitação da certificação de auto reconhecimento 

pela FCP. 

 

Finalizando, nesse encontro, a presidente da 

Associação Única de Povos e Comunidade 

Tradicional de Gorutubanos e Descendentes – 

AUCOTRAG, Carmelina Romana da Silva 

Teixeira solicitou empenho da N´Golo e do 

Cedefes junto à FCP para regularizar a situação da 

Comunidade, que não possui, até hoje, a 

certificação emitida pela Fundação. A FCP alega 

que são certificados como Gorutubanos, 

considerando o registro emitido para as 

comunidades quilombolas de Janaúba, questão que 

a AUCOTRAG não reconhece. 

 

 

 

 

 

 

Queremos ver o nosso CEDEFES lindo, cheio de cores e 

fisicamente melhor organizado. Para isto, planejamos um 

mutirão nos dias 12 a 14 de julho com o objetivo de pintar a 

entidade e iniciar a mudança dos móveis para adequá-los ao 

novo layout proposto por Lucy Volpini em conjunto com a 

equipe. Lucy é uma amiga arquiteta que nos ajudou a pensar 

em um espaço mais dinâmico e melhor aproveitado.  

Essa foi apenas a primeira etapa do mutirão de mudança, já 

que o acervo do Cedefes é imenso e que intervenções 

adicionais precisarão ser feitas.  

 

Agradecemos imensamente aqueles que puderam contribuir 

com essa etapa, especialmente Luiz Domingos, Ana Paula, 

Rosana, Zezinho, Jesus, João Bispo, Maria Alice e a 

pequena Maria Luisa. Outro mutirão virá e todos terão a 

oportunidade de colaborar. 

 

 

 

Mutirão para mudança de layout do Cedefes 
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                                             Ana Paula 

 

 

 

 

 

 

  
                                                                                                                                          Rosana 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
                                                                  Luiz 

 

 

 

 

 

 
                                                                                                                                                                            Zezinho 
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                                                                                                         João Bispo e Jesus 

                                       Zezinho 

 

 

 

 
                                         Zezinho 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
      Zezinho                                                                                                         Jesus, João Bispo e Rosana 
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                              João Bispo, Luiz e Zezinho                                                                       Luiz e João Bispo 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
              As mãozinhas da pequena Maria Luisa fizeram arte no quadro e  também mostraram habilidade para deixar a prateleira mais 

bonita com um toque de verniz. 
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                                 Rosana e Maria Alice 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
                              E pra finalizar, um almoço delícia porque ninguém é de ferro. Teve arroz com pequi e galinha caipira! 
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No dia 17 de julho de 2017, Pétalah Augusto Lotti 

estudante do curso de biblioteconomia na UFMG, 

apresentou trabalho científico na 69ª Reunião Anual da 

SBPC (Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência) 

relatando a sua experiência na implantação de classificação 

bibliográfica por cores no  acervo do CEDEFES. 

 

O referido trabalho foi exposto na sessão de pôsteres nº 

127 sob o título: IMPLANTAÇÃO DE CLASSIFICAÇÃO 

BIBLIOGRÁFICA E O USO DAS CORES COMO 

ASPECTO FACILITADOR NO ACESSO À 

INFORMAÇÃO NO CEDEFES – CENTRO DE 

DOCUMENTAÇÃO ELOY FERREIRA, e pode ser 

acessado aqui. 

 

O CEDEFES entende que o seu acervo tem uma temática muito específica e, como tal, a sua organização carece 

de cuidados específicos e personalizados. Nesse sentido, a contribuição de Pétalah Augusto Lotti mostrou-se 

fundamental para enfrentarmos o desafio diário da organização de um acervo com temática popular bem 

específica. 

 

Esse é um grande avanço na história da documentação do CEDEFES, considerando que grande parte dos 

movimentos populares detentores de acervo, ainda vivem uma história de organização bibliográfica fragilizada, 

devido, principalmente, à falta de recursos. 

 

Ainda há muito a se fazer no acervo da entidade, mas com parcerias como essa, vamos enfrentando o caminho. 

 

Obrigada Pétalah! 

  

 

 

 

 

 

No dia 19 de agosto aconteceu em Itabirito/ 

MG a 4ª edição do Inverno Literário, onde os 

sócios do Cedefes - Alenice Baeta e Henrique 

Piló participaram do evento e fizeram bate 

papo sobre o livro de sua autoria - Aredes: 

recuperação ambiental e valorização de um 

sítio histórico-arqueológico, publicado em 

2016. 

O livro resgata a trajetória para proteção da 

área localizada em Itabirito, no centro-sul de 

Minas Gerais, hoje uma Estação Ecológica 

que tem o mesmo nome. A publicação foi 

lançada em dezembro e reúne informações e 

imagens do local que abriga vestígios 

importantes da vida no Estado no século 

Acervo do Cedefes é tema de apresentação na SBPC 

4ª Edição do Inverno Literário, em Itabirito/MG 
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XVIII. A obra é de cunho interdisciplinar e envolve recuperação de áreas degradadas, recomposição florestal, 

história, arquitetura histórica, gestão de unidade de conservação e arqueologia (IEF, 2017). 

 

 

No dia 26 de agosto o Cedefes realizou Assembleia 

Geral Ordinária e Extraordinária na sede da entidade. 

 

Pauta prevista para discussão em Assembleia Geral 

Ordinária: 

 

1º Apreciação do Balancete Financeiro do Exercício 

de 2015, deferido pelo Conselho Fiscal; 

2º Aprovação da inclusão de novos sócios e transição 

de sócios efetivos para a categoria de sócios 

Beneméritos; 

 

Pauta prevista para discussão em Assembleia Geral 

Extraordinária: 

 

1º Aprovação da inclusão de novos sócios e transição 

de sócios efetivos para a categoria de sócios 

Beneméritos; 

3º Apresentação dos projetos em andamento e 

discussão de novos projetos; 

4º Articulação para montar uma chapa da nova 

Diretoria para 2018 

5º Descarte de equipamentos não utilizados pelo 

Cedefes 

4º Outros assuntos 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
                                                                                                                                               Crédito das fotos: Rosana C. Avelar 

                                               

 

 
       

 

 

Cedefes realiza Assembléia Geral Ordinária e Extraordinária 
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No dia 30 de maio faleceu o nosso amigo Diretor Eduardo 

Arantes do Nascimento. Eduardo foi um grande lutador e 

defensor dos trabalhadores rurais e dos pobres. Colaborou com o 

Cedefes durante muitos anos. Para todos nós que trabalhamos 

com ele e os que receberam a sua ajuda, essa foi uma grande 

perda. Nossa gratidão ao querido amigo e diretor Eduardo 

Antônio Arantes do Nascimento. 

 

 

 

 

 
                                                                                                            Eduardo A. Nascimento: 05 de julho de 1953 a  

                                                                                                                                                      30 de maio de 2017 

 

 

 

 

 

 

Apesar da comoção de todos pelo falecimento de 

Eduardo Nascimento em 30 de maio, o Coletivo 

Cedefes manteve a data do encontro para o dia 31 

de maio, na sede da entidade, como um espaço de 

reflexão da conjuntura e a nossa ação sobre ela. 

Durante a reunião, a sócia Leda M. B. Castro fez a 

leitura do texto de Frei Betto sobre os 10 conselhos 

para militantes de esquerda e religiosos e 

acrescentou que esse texto exemplifica como foi a 

vida de luta pelos mais fracos e o legado deixado 

por Eduardo do Nascimento, nosso querido e 

saudoso amigo. Das falas mais marcantes, destaca-

se: 

 

“Frei Beto diz há algum tempo como os 

movimentos sociais e povos de lutas tem deixado de 

lado o momento da mística e da reflexão.” 

“Eduardo sempre dizia que “a gente tem que ter 

lado” e, muitas vezes ele me chamava atenção neste 

sentido, qual lado é o meu?” 

“O trabalhar com consultoria, às vezes deixa a gente 

“pirado”, mas certa vez ouvi do Nilmário que se 

você deixa de fazê-lo está dando oportunidade para 

que outro, que não possui o seu comprometimento, 

possa realizar o trabalho.” 

“A lealdade do Eduardo com os trabalhadores rurais 

era irreparável. Ele se apresentava firme e ético na 

defesa dos direitos do trabalhador rural.” 

“Quando Eduardo falava sobre questões dos 

trabalhadores rurais, das questões ambientais, sua 

fala era muito precisa. Ele não desconsiderava 

qualquer pessoa e o seu papel no “jogo”. Sua fala 

era muito didática e singular, assim era o Eduardo, 

que refletia o temperamento e interesse do 

movimento”. 

 

Destaca-se, ainda, o depoimento de Marcos 

Rezende sobre a sua participação na caravana à 

Brasília, no dia 24 de maio, em protesto e 

mobilização de “Todos contra as reformas da 

Previdência, Trabalhista e a lei da terceirização”. 

Marcos não soube estimar o número de 

participantes, mas apontou que havia muitos 

trabalhadores e trabalhadoras, pessoas atacadas em 

seus direitos, organizadas para resistir aos 

desmandos do governo golpista. Muita participação 

de jovens, sempre muito animados. Notou haver 

fragmentação das centrais sindicais quando no 

estádio Mané Garrincha, ponto de encontro. Na 

ocasião, cada central sindical apresentose com seu 

trio elétrico (CTB, Cut, Força Sindical, Nest, e 

outras), todas identificadas com cores,  bandeiras, 

bonés, coletes, etc. 

A marcha em direção ao planalto aconteceu, mas 

logo em seguida houve muita gente correndo no 

sentido contrário e próximo a rodoviária avistou-se 

um grande contingente de policiais, a cavalo, e 

                        A Eduardo Arantes do Nascimento, nossa reverência                                              

Falecimento do sócio e amigo do Cedefes Eduardo Nascimento 

Encontro do Coletivo Cedefes e o legado de Eduardo Nascimento 
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muita fumaça de gás lacrimogêneo. Os animadores 

das centrais deram chamada de recuar e a maioria 

caminhou de volta para o ônibus. Havia algumas 

pessoas infiltradas, sendo identificadas pelos 

manifestantes por serem homens “patolões”. 

Algumas centrais se manifestavam gritando “anula 

impeachment”. Como as centrais estavam muito 

bem organizadas, não aconteceu coisa pior aos 

manifestantes. 

Com o movimento, fica claro o golpe, os 

ressentidos com o PT, a corrupção, a leva para 

perdas de direitos, as mídias globais 

desinformativas; nada haver com o povo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Moção de Reconhecimento  
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Imagem: Vila ilegal de garimpeiros em terra Yanomami. Extração de ouro, 

degradação ambiental e contaminação das águas com mercúrio. Foto do Exército 

Brasileiro. 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Texto publicado no site Racismo 

Ambiental, em 11 de julho de 2017. 

   

 

Em 1993 a aldeia Haximu dos 

índios Yanomami situada no vale 

do rio Demini, na fronteira com a 

Venezuela foi atacada brutalmente 

por garimpeiros onde jovens 

guerreiros, crianças, mulheres e 

velhos foram cruelmente 

assassinados. Esta chacina ficou 

internacionalmente conhecida como 

o Massacre de Haximu, tendo sido 

considerado um crime de genocídio. 

 

Sucessivos ataques a aldeias e roças 

ocorrem sendo que até hoje não se 

sabe o número exato de mortos, 

entre indígenas e mineiros, mas se 

tem a certeza que se trata de uma longa guerra de extermínio programática engendrada pelos garimpeiros a 

partir das inúmeras tensões relacionadas à nova corrida do ouro iniciada em 1987 que resultou na infestação de 

minas e garimpos irregulares em terras indígenas, cuja penetração teria sido facilitada a partir da inauguração 

da Rodovia Perimetral Norte.  Bom lembrar que muitas localidades nos decênios anteriores abrangidas pelos 

chamados projetos desenvolvimentistas do governo ditatorial militar, como por exemplo, a do projeto Calha 

Norte estavam interditadas aos antropólogos e indigenistas, o que dificultava a comunicação com as 

comunidades indígenas e a apuração de violências. 

 

O Massacre de Hamuxi,  teria sido noticiado por vários jornais internacionais, como The Globe and Mail e The 

New York Times, mas muito pouco divulgado pela imprensa brasileira, como de costume. 

 

Esta terrível onda de conflitos e assassinatos nas terras Yanomami são constantes, lamentavelmente. 

Desanimados com a lentidão das autoridades policiais, grupos de homens Yanomami se arriscam 

periodicamente deflagrando acampamentos de invasores dos seus territórios. Em 2010 uma TV alemã 

acompanhou e registrou uma expedição que desbaratou dois garimpos quando encontraram barracas, dragas, 

picaretas, machados, jiraus de lavagens, mangueiras, tapetes de coleta do ouro, armas e grande quantidade de 

mercúrio. Provas cabais de mais um vexatório crime sócioambiental. 

 

 Em 2013 a COIAM (Coordenação das Organizações Indígenas da Amazônia), o CAICET (Centro Amazônico 

de Investigação e Controle de Enfermidades Tropicais) e outros organismos internacionais, denunciaram outro 

grande ataque ao povo Yanomami na comunidade Irotatheri, situada nas nascentes do rio Ocamo, município de 

Alto Orinoco, na Venezuela. Alertaram ainda que as aldeias vizinhas estariam constantemente ameaçadas e 

Alenice Baeta – Associada  Cedefes* 

O “Massacre de Haximu” perdura: a contaminação por mercúrio do 

povo Yanomami 
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expostas a atos de violências por parte de mineiros e madeireiros, dentre elas, destacaram: Momoi, Hokomawe 

e Torapiwei. 

 

O antropólogo Albert Bruce em sua obra “O Ouro Canibal…”, fez importante análise sobre as relações 

simbólicas das propriedades patogênicas do ouro (e de outros metais), as incursões nas matas por parte dos 

garimpeiros com a cosmologia e interpretações espirituais e territoriais dos Yanomami, indicando ainda como o 

impacto epidemiológico e ecológico desta invasão tem sido trágica para os indígenas. Para eles, os garimpeiros 

são considerados os: “urihi wapope, os comedores de terra, comedores de floresta” (BRUCE, 2002:245) A 

liderança e xamã Davi Kopenawa, que inclusive foi importante interlocutor nessa pesquisa, vem desencadeando 

uma série de denúncias relacionadas a invasões e a devastação ambiental. Em 2016 esteve no Ministério 

Público Federal onde entregou para a relatora especial da ONU sobre os Direitos dos Povos indígenas, uma 

pesquisa da FIOCRUZ que indica a alta toxidade das águas por mercúrio nas terras de índios Yanomami e 

Ye‟kuana, no norte de Roraima. Os pesquisadores da FIOCRUZ coletaram amostras de cabelo em 19 aldeias, e 

segundo os resultados das análises o caso mais alarmante ocorre na aldeia Aracaçá, pois o nível de 

contaminação teria atingido 92% dos seus habitantes. 

 

Após muitas denúncias de indígenas, entidades ambientalistas e de direitos humanos, uma operação do 

Exército, voltada ao combate dos delitos transfronteiriços „identificou‟ em junho de 2017 uma grande  vila de 

garimpeiros com inúmeros ranchos, comércio, balsas,  antenas de satélite, geradores, televisão e benfeitorias 

(incluindo um salão de beleza), cravada na selva amazônica, em terra indígena, entre os municípios de Alto 

Alegre a Amajari, onde a moeda de troca seria exclusivamente o ouro… Além das incontáveis vidas e vidas 

alheias. 

 

Referência Bibliográfica: 

 

ALBERT, Bruce. O ouro canibal e a queda do céu: uma crítica xamânica da economia política da natureza 

(Yanomami). In: ALBERT, Bruce; RAMOS, Alcida Rita (Orgs.). Pacificando o Branco: cosmologias do 

contato norte-amazônico. São Paulo: UNESP, 2002. p. 239-276. 

 

*Historiadora e Arqueóloga. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Antigos moradores do vale do Santo Antônio, Alto Rio Doce, contam sobre a existência de um antigo “forte” 

ou “lugar de amarrar índio” em localidade denominada “Colônia”, nos arredores do Córrego Paciência, onde 

teria sido construída uma antiga casa feita com “madeiramento grosso”, usada como ponto de controle e 

repressão por parte dos colonizadores aos indígenas da região. Tal “forte” teria sido erguido, possivelmente no 

século XVIII, “para conter as correrias dos índios que costumavam devastar as plantações dos portuguezes” 

(MATOS, 1921:43). Esta localidade situa-se entre os municípios Morro do Pilar e Carmésia (outrora, Viamão). 

 

As plantações em terrenos baixos na calha do Santo Antônio eram constantemente atacadas por “incursões de 

bugres” que vinham das matas do rio Doce, em especial de Guanhães e de Viamão(...) “chegavão ao alto(...) e 

dahíavistavão as roças e sobre ellas se precipitavão (...) com certeza por este lado descião os selvagens” 

(MATOS, 1921:43).   

 

Alenice Baeta – Associada  Cedefes* 

Uma História de Longa Duração - Perseguição aos indígenas Pataxó 

e outras etnias na região do Alto Rio Doce, Minas Gerais 
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Com a queda da exportação do ouro nos centros auríferos a partir da segunda metade do século XVIII, ocorre 

uma mudança significativa na economia mineira ocasionando a expansão das fronteiras de ocupação. As matas 

do leste, outrora denominadas “Zona Proibida”, verdadeiras reservas de recursos naturais e de biodiversidade, 

deveriam ser desbravadas e controladas em sua totalidade, quando foi implantado um sistema de quartéis. Tal 

política de colonização implicou na instalação de destacamentos militares e presídios ao longo dos principais 

rios sendo que era utilizada extrema violência contra a população indígena, conhecida pela expressão “matar 

aldeia”(SILVA, 2011); um verdadeiro genocídio. A “Junta de Civilização e Conquista dos Índios e Navegação 

do Rio Doce” foi então criada pela Carta Régia de 1808, ordenando a guerra ofensiva aos indígenas, destaca-se 

um trecho: 

 

“(...) Deveis considerar como principiada contra estes Índios e Antropophagos, huma guerra ofenciva que 

continuareis sempre em todos os annos nas estações secas e que não terá fim, senão quando tivereis a 

felicidade de vos senhorear de suas Habitaçoens,(...)” (APM SC 335, 1808:2v).  

 

A Junta do Rio Doce foi dividida, por sua vez, em seis distritos com seus respectivos comandantes, que deveria 

ainda explorar e mapear os terrenos do rio Doce. Outra instrução era a de que deveria ser dada isenção para os 

terrenos cultivados, além de moratória para os devedores que para lá se dirigissem. Em 1814, já haviam sido 

instaladas 61 bases militares e de exploração. Padres Capuchinos por meio de missões religiosas participam da 

fundação e administração de aldeamentos no rio Doce entre um período que se inicia em 1870 até a 

implantação do Serviço de Proteção dos Índios-SPI, em 1911.    

 

 
                                           Imagem: Indígenas no Presídio Guarani, Alto Rio Doce, MG. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
                                  

 

 

 

Fonte: http://grabois.org.br/portal/cdm/noticia.php?id_sessao=28&id_noticia=11592 

 

 

A partir de dados etnográficos, sabe-se que o povo Pataxó parece habitar o território que hoje configura o 

Estado de Minas Gerais por tempos imemoriais, todavia, outras famílias Pataxó, no caso, originárias do Sul da 

Bahia vieram para a Fazenda Guarani, em Carmésia nos anos cinquenta do século passado (atualmente, também 

habitam outras localidades do Estado). Vieram para Minas em consequência de dois momentos importantes de 

sua história: o “fogo de 51”, onde ocorreu ação violenta da polícia baiana que desmantelou as suas aldeias e a 

criação e posterior demarcação do Parque Nacional do Monte Pascoal (GROSSI, 2004;CARVALHO, 2008; 
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SAMPAIO, 2000) o que ocasionou drástica redução de seu território tradicional. 

 

Após o golpe de 1964, durante o período de ditadura militar, a Fundação Nacional do Índio - Funai, manteve 

sigilosamente em Minas Gerais centros nucleares no rio Doce destinados à detenção de índios considerados 

“infratores”, também conhecidos como “presídios”. Na fazenda Guarani havia assim um presidio, que era 

administrado e vigiado por policiais militares nesta ocasião. Sobre os militares recaem diversas denúncias de 

violações de direitos humanos a diversas etnias, dentre elas, a indivíduos Pataxó. 

 

Os “campos de concentração” étnicos em Minas Gerais representaram uma radicalização de práticas repressivas 

que já existiam desde o período colonial nessa região, como também na fase de atuação do antigo Serviço de 

Proteção aos Índios (SPI), órgão federal, substituído pela Funai em 1967. Em diversas aldeias, os servidores do 

SPI, muitos deles de origem militar, implantaram castigos cruéis e encarceramento desumano, como pode ser 

observado na fotografia.  

 

Surras com chicotes e o confinamento em solitária eram outros castigos aplicados, além de espancamentos, há 

ainda relatos sobre perseguições acompanhados por tiros, além de presos desaparecidos. (SOARES, 1992) 

 

A comunicação na língua indígena era terminantemente proibida e repreendida pelos militares. A região onde 

se encontram o forte da antiga Colônia e o “Cárcere Guarani” faz parte deste itinerários obre a longa história da 

resistência, repressão e intimidação aos indígenas que ainda persiste, de forma velada, ou não. 

 

Fontes Consultadas: 

CAMPOS, A. „O Presídio Indígena da Ditadura. IN: Jornal Brasil de Fato, publicado 09/12/2012. 

http://www.brasildefato.com.br/node/10854 

CAMPOS, A. „As comunidades Indígenas durante a ditadura militar‟. In: Revista Eletrônica do Centro de 

Documentação e Memória Fundação Maurício Grobois-CDMtal/cdm/), publicada em 26/06/2013. 

(http://grabois.org.br/portal/cdm/noticia.php?id_sessao=28&id_noticia=11592). 

CARVALHO, M. R. G. de. Relatório Circunstanciado de Identificação da TI Pataxó do Monte Pascoal. 

Departamento de Antropologia, Programa de Pós-Graduação em Antropologia, Faculdade de Filosofia e 

Ciências Humanas, Universidade Federal da Bahia / Associação Nacional de Ação Indigenista – Anaí. 

Salvador, Bahia, 2008 

GROSSI, G. Aqui Somos Todos Parentes: os Pataxó de Barra Velha, Bahia.(Tese de Doutorado em 

Antropologia. ÉcoledesHautesÉtudesenSciencesSociales, EHESS, França, 2004.). 

MATOS, C. A. V.Indagações e Notícias de Morro de Gaspar Soares. Diamantina: Ed. Estrela Polar, 1921. 

SAMPAIO, José Augusto Laranjeiras. “Breve História da Presença Indígena no Extremo Sul Baiano e a 

Questão do Território Pataxó de Monte Pascoal”. In: ESPÍRITO SANTO-Política indigenista: leste e nordeste 

brasileiros. Brasília: Ministério da Justiça; Funai, 2000. 

SILVA, W. F. da  Empreendimentos comerciais e a questão indígena nos sertões de Minas Gerais (1847-1860) 

Em Tempo, UNB /PPG, nº 18, Brasília, 2011.  

SOARES, G. Os Borum do WATU- Os Índios do Rio Doce. Contagem : CEDEFES, 1992. 

 

Arquivos: 

Arquivo Público Mineiro (APM- SC 335, 1808:2v) 

Arquivos do Centro de Documentação Eloy Ferreira da Silva-CEDEFES 

(Pasta Pataxó-MG) 

Centro de Documentação e Memória Fundação Maurício Grobois-CDM(grabois.org.br/portal/cdm/) 

Comissão Nacional da Verdade-GT Camponeses e Povos Indígenas 

(http://www.cnv.gov.br/) 

 

*Alenice Baeta é associada Cedefes, historiadora e arqueóloga. Mestre em Educação pela FAE/UFMG; Doutora pelo Museu de 

Arqueologia e Etnologia-MAE/USP; Pos-Doutorado em Arqueologia pela UFMG. Possui várias publicações sobre os temas história 
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Financiador Projeto Objetivo Duração 

 

MISEREOR Cidadania Quilombola: 
organização e representação 
das comunidades de 
quilombos do Estado de 
Minais Gerais (Quilombos 
Gerais V) 

Comunidades quilombolas 
politicamente atuantes na 
defesa dos seus direitos e na 
promoção da integridade de 
seus territórios, bem como 
no desenvolvimento de 
ações voltadas para a 
melhoria das condições de 
permanência das famílias e 
na promoção dos direitos 
das mulheres. 

19/01/2017 a 
18/01/2020 

IAF 

FoundationInter-American 

Levantamento de cadeias 
produtivas das comunidades 
quilombolas do Rio Doce – 
Projeto de Planejamento. 

Estudo das potencialidades 
produtivas em cerca de 
20comunidades quilombolas 
do Alto Rio Doce para 
elaboração de projeto 
produtivo de intervenção 

12/11/2014 a 
12/11/2017  

KMB  

KatholischeMännerbewegung 

Apoio Institucional Apoio à infraestrutura e 
pagamento do técnico 
administrativo 

02/2017 a 
01/2018 

FEC 2015 

Fundo Estadual de Cultura - 
Governo do Estado de Minas 
Gerais 

Projeto"Organização de 
acervo bibliográfico sobre 
indígenas e quilombolas em 
MG" 

Organização (catalogação, 
indexação e classificação) e 
disponibilização parcial do 
acervo bibliográfico do 
CEDEFES, aquisição de 
publicações recentes e 
relevantes, manutenção e 
atualização dos canais de 
informação do CEDEFES: 
portal da entidade e reedição 
do boletim Agenda Popular, 
em versão online. 

 

Projeto 
Finalizado em 

maio 2017 

 
NOTA: O Cedefes intermediou recurso, doado por Michaele Wolf, da Áustria, para o Povo Kaxixó realizar 
a recuperação da casa do falecido Cacique Djalma, onde pensam instalar o memorial histórico daquela 
comunidade. O recurso veio para o Cedefes em 06 de outubro/2016 e a entidade repassou para o Povo 
Kaxixó, de acordo com o termo de cooperação técnica assinado pelo Cedefes e pela ACIK (Associação da 
Comunidade Indígena Kaxixó). Estamos acompanhando a realização das obras e também a prestação das 
contas das parcelas recebidas por eles. Estamos aguardando a prestação de contas final dos Kaxixós para 
enviar o resultado da recuperação da casa do Cacique Djalma/Centro de Memória Kaxixó para Michaela. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

Projetos em curso 2017 
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Financiador Projeto Objetivo Status 

Cooperaccion 
Iberoamericana 
(Iberarchivos – 
Programa ADAI) 

Digitalização parcial de 
acervo sobre 
movimentos populares 
em Minas Gerais: 
indígenas e 
afrodescendentes 

 

O projeto visa digitalizar parcialmente 
o acervo de cartazes e  atualizar o 
suporte  de mídia (VHS para DVD) 
do acervo de vídeos documentários, 
ambos abordando a temática das 
lutas sociais por direitos dos povos 
indígenas, afrodescendentes, 
trabalhadores do campo, além de 
questões ligadas à cidadania desses 
povos.  

 

Outubro 2016 

(aguardando resultado, que 
sairá em 2017) 
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Sugestão do sócio-diretor Eduardo Nascimento 
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